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REQUERIMENTO Nº 007/2022
Solicita informações relativas a pagamento do auxílio emergencial instituído aos Guias de Turismo do Município através da Lei Municipal nº 5.258, em decorrência da pandemia da COVID-19.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que em 08 de junho de 2021 o Excelentíssimo Prefeito Municipal encaminhou à Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 071/2021-E, “dispondo sobre a instituição do auxílio emergencial para os Guias de Turismo no âmbito do Município de São Roque, em decorrência da pandemia da Covid-19”.

Segundo a própria Mensagem do Projeto, o turismo teria sido um dos setores mais afetados por conta da crise sanitária e econômica instalada no país, e com isso os Guias de Turismo acabaram prejudicados, pois a paralização do setor impediu que os mesmos pudessem trabalhar e garantir o sustento de suas famílias.
Visando colaborar com essa tão importante classe de trabalhadores, o referido Projeto de Lei foi aprovado em 21 de junho de 2021, dando origem à Lei Municipal nº 5.258, de 23 de junho de 2021, criando-se um auxílio emergencial no valor de R$730,00 (setecentos e trinta reais), que seria destinado aos profissionais em parcela única, desde que satisfeitas as condições estabelecidas em seu artigo 3º.
Contudo, em que pese a importância e urgência do assunto, o que foi bastante ressaltado pelo Prefeito no momento de envio do Projeto de Lei à Câmara Municipal, passados quase 7 (sete) meses da promulgação da Lei, segundo informações que chegaram até este Vereador, os Guias de Turismo de nossa cidade ainda não teriam sido contemplados com o auxílio, e têm “se virado” como podem para sobreviver.
Seria cômica se não fosse trágica, a eventual confirmação de que um auxílio “EMERGENCIAL”, aprovado em junho de 2021, não tenha sido pago até o presente momento!

Faz-se extremamente necessário que a Prefeitura de São Roque reveja seu conceito sobre o que é “EMERGENCIAL”, já que no mundo real as pessoas precisam sobreviver e o suprimento de suas necessidades básicas não pode esperar. Nesse caso em especial, desrespeitar o caráter emergencial do auxílio é negligenciar a dignidade de pessoas que não tem conseguido suprir as necessidades mais elementares, como despesas de moradia e de alimentação.
Além disso, segundo relatos de pessoas atuantes na área do turismo, os critérios estipulados pela Lei para a concessão do auxílio emergencial são extremamente excludentes, já que muito poucas pessoas conseguirão atende-los em sua integralidade, fazendo com que a ajuda não chegue a todos aqueles que precisam.
Diante do exposto, tendo em vista as inúmeras reclamações que tem chegado a este Vereador, cumpre-me solicitar os devidos e pertinentes esclarecimentos ao Prefeito Municipal, a fim de que a população tenha real conhecimento do que vem acontecendo, especialmente os Guias de Turismo, que esperavam receber o auxílio instituído pela Lei nº 5.258, mas ainda não foram beneficiados.
Posto isto, Newton Dias Bastos, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, que seja oficiado este documento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Procede a informação de que os Guias de Turismo de São Roque ainda não receberam o Auxílio Emergencial instituído pela Lei Municipal nº 5.258?
2. Em caso positivo justificar porque passados quase 7 meses da aprovação do benefício o mesmo ainda não foi pago?

3. Existe alguma maneira de agilizar a concessão dos benefícios?

4. Encaminhar a lista de todas as pessoas que ingressaram com requerimento para receber o referido benefício, informando a data de cada pedido.
5. Informar do total de pedidos realizados, quantos foram pagos e quantos foram negados.

6. Apresentar a justificativa para cada pedido de auxílio negado.

7. Informar se os critérios estabelecidos para a concessão do benefício cumpriram o objetivo almejado pela Administração Pública Municipal.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 18 de janeiro de 2022.
Newton Dias Bastos
Niltinho Bastos

Vereador 
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